
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 207.409 - RJ (2012/0153596-1)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : COMPANHIA DISTRIBUIDORA DE GÁS DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. DIREITO INDIVIDUAL HOMOGÊNEO DE CONSUMIDOR. 
CABIMENTO.

1. O Ministério Público possui legitimidade ativa para atuar em defesa dos direitos 
difusos, coletivos e individuais homogêneos dos consumidores, "como no caso em que se 
verifica a existência de centenas de reclamações relativas à cobrança abusiva promovida 
pela concessionária de gás" (AgRg no Ag 1.249.559/RJ, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, julgado em 15/12/2011, DJe 2/2/2012). 

2. Os dispositivos de lei federal tidos por violados não embasam a tese recursal 
acerca da aplicação da multa e da devolução em dobro do indébito, o que configura a 
deficiência de fundamentação e  justifica a aplicação no ponto da Súmula 284/STF.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 21 de maio de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 207.409 - RJ (2012/0153596-1)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : COMPANHIA DISTRIBUIDORA DE GÁS DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. DIREITO INDIVIDUAL HOMOGÊNEO DE CONSUMIDOR. CABIMENTO.

1. O Parquet possui legitimidade ativa para atuar em defesa dos direitos difusos, 
coletivos e individuais homogêneos dos consumidores. Precedentes.

2. "O Ministério Público possui como função institucional, a defesa dos interesses 
difusos, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos, como no caso em que se 
verifica a existência de centenas de reclamações relativas à cobrança abusiva promovida 
pela concessionária de gás" (AgRg no Ag 1249559/RJ, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, julgado em 15/12/2011, DJe 02/02/2012).

3. Carecem de fundamentação os argumentos do recurso especial acerca da 
aplicação da multa e da devolução em dobro do indébito, o que justifica a aplicação no 
ponto da Súmula 284/STF.

4. Agravo em recurso especial não provido (e-STJ fl. 705).

A agravante reitera as alegações do recurso especial acerca da ilegitimidade do Ministério 

Público para propor a Ação Civil Pública e do não cabimento das sanções impostas. 

O ilustre Subprocurador-Geral da República Dr. Moacir Guimarães Morais Filho opina pelo 

não provimento do recurso (e-STJ fls. 699-703).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 207.409 - RJ (2012/0153596-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. DIREITO INDIVIDUAL HOMOGÊNEO DE CONSUMIDOR. 
CABIMENTO.

1. O Ministério Público possui legitimidade ativa para atuar em defesa dos direitos 
difusos, coletivos e individuais homogêneos dos consumidores, "como no caso em que se 
verifica a existência de centenas de reclamações relativas à cobrança abusiva promovida 
pela concessionária de gás" (AgRg no Ag 1.249.559/RJ, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, julgado em 15/12/2011, DJe 2/2/2012). 

2. Os dispositivos de lei federal tidos por violados não embasam a tese recursal 
acerca da aplicação da multa e da devolução em dobro do indébito, o que configura a 
deficiência de fundamentação e  justifica a aplicação no ponto da Súmula 284/STF.

3. Agravo regimental não provido.
  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Das razões recursais 

infere-se que a recorrente não apresenta argumentação capaz de infirmar a decisão agravada.

O recurso especial foi interposto com apoio na alínea “a” do permissivo constitucional, por 

ofensa aos arts. 81, II, 42 da Lei 8.078/90; 3º da Lei 7.347/85; 940 do CC/02.

A recorrente defende a ilegitimidade do Ministério Público para propor a Ação Civil 

Pública, a impossibilidade de devolução em dobro dos valores indevidamente pagos e o não cabimento 

da multa imposta.

No tocante à legitimidade do Parquet, verifica-se que o Ministério Público, nos termos dos 

arts. 129, III, da Constituição Federal e 25, IV, a, da Lei 8.625/93, possui legitimidade ativa para atuar 

em defesa dos direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos dos consumidores.

Nesse sentido é o entendimento desta Corte:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STJ. 
MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. APURAÇÃO UNILATERAL. IMPOSSIBILIDADE DE CORTE NO 
FORNECIMENTO.

1. A agravante limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao art. 535 do CPC, 
sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido. Incidência da 
Súmula 284/STF.

2. Quanto à apontada contrariedade aos dispositivos da Resolução 456/2000 da 
ANEEL, a jurisprudência já é pacífica no sentido da impossibilidade desta análise em sede 
de recurso especial, uma vez que não se encontra inserida no conceito de lei federal.

3. O Ministério Público tem legitimidade ativa para atuar em defesa dos direitos 
difusos, coletivos e individuais homogêneos dos consumidores. Precedentes do STJ.

4. É ilegítimo o corte no fornecimento de serviços públicos essenciais quando o 
débito decorrer de suposta fraude no medidor de consumo de energia apurada 
unilateralmente pela concessionária.
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Agravo regimental improvido(AgRg no REsp 1.344.098/MT, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 13/11/2012, DJe 20/11/2012);

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SERVIÇOS DE TELEFONIA. 
INSTALAÇÃO. AUTORIZAÇÃO EXPRESSA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO 
PEDIDO. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE. PROVA. CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. INSCRIÇÃO. CANCELAMENTO. ARTIGOS 43 E 48, DO CDC. 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356-STF. NÃO PROVIMENTO.

1. À míngua de obstáculo, em abstrato, no ordenamento jurídico, não há 
impossibilidade do pedido formulado em ação civil pública no sentido de abster-se a Brasil 
Telecom S/A de prestar serviço sem a autorização expressa do consumidor.

2. O Ministério Público tem legitimidade ativa para ajuizar ação em defesa de 
direito difuso, de futuras eventuais vítimas, e individuais homogêneos, de pessoas já 
vitimadas, integrantes do mercado consumidor. Precedentes.

3. Não houve apreciação no acórdão recorrido dos artigos 43 e 48, do CDC, e 
nem ele foram opostos embargos de declaração a fim de suscitar-lhes a discussão, o que 
atrai os verbetes n. 282 e 356, da Súmula do STF.

4. Recurso especial a que se nega provimento (REsp 976.217/RO, Rel. Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 11/9/2012, DJe 15/10/2012);

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ.  LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO PARA A PROTEÇÃO DE DIREITOS DO CONSUMIDOR. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   É inadmissível Recurso Especial quando o acórdão recorrido está assentado 
em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, 
para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta Recurso Extraordinário - Súmula 126/STJ.

2.   Entende esta Corte Superior de Justiça ser o Ministério Público parte legítima 
para propor Ação Civil Pública para a defesa de direitos individuais homogêneos dos 
consumidores.

3.   Agravo Regimental da Brasil Telecom S/A desprovido (AgRg no AREsp 
53.967/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
24/4/2012, DJe 27/4/2012);

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ARTS. 81 E 82, DO CÓDIGO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ART. 129, III, DA CF. LEI COMPLEMENTAR N.º 
75/93.  DIREITO CONSUMERISTA. COBRANÇA UNIFICADA DA CONTRIBUIÇÃO 
DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM A TARIFA DE ENERGIA ELÉTRICA. COERÇÃO 
PARA O PAGAMENTO CONJUNTO. LEGALIDADE DA COBRANÇA DA 
CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NA FATURA DE 
CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A 
CONTROVÉRSIA À LUZ DE INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA 
DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.  LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
NECESSÁRIO. SÚMULA 07/STJ. 

1. O  Ministério Público ostenta legitimidade para a propositura de Ação Civil 
Pública em defesa de direitos transindividuais, como sói ser a pretensão de emissão de 
faturas de consumo de energia elétrica, com dois códigos de leitura ótica, informando de 
forma clara e ostensiva os valores correspondentes à contribuição de iluminação pública e à 
tarifa de energia elétrica, ante a ratio essendi do art. 129, III, da Constituição Federal, arts. 
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81 e 82, do Código de Defesa do Consumidor e art. 1º, da Lei 7.347/85. Precedentes do 
STF (AGR no RE 424.048/SC, DJ  de 25/11/2005) e S.T.J (RESP 435.465/MT,  
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18.08.2009; REsp 806304/RS, PRIMEIRA TURMA, DJ 
de 17/12/2008; REsp 520548/MT, PRIMEIRA TURMA, DJ 11/05/2006; REsp 
799.669/RJ, PRIMEIRA TURMA, DJ 18.02.2008; REsp 684712/DF, PRIMEIRA TURMA, 
DJ 23.11.2006 e AgRg no REsp 633.470/CE, TERCEIRA TURMA, DJ de 19/12/2005).

2. In casu, o pedido veiculado na ação coletiva ab origine não revela pretensão de 
índole tributária, ao revés, objetiva a condenação da empresa concessionária de energia 
elétrica à emissão de faturas de consumo de energia elétrica, com dois códigos de leitura 
ótica, informando de forma clara e ostensiva os valores correspondentes a contribuição de 
iluminação pública e à tarifa de energia elétrica, fato que, evidentemente, afasta a vedação 
encarta no art. 1º, parágrafo único, da Lei 7.347/95 (Lei da Ação Civil Pública).

3. A nova ordem constitucional erigiu um autêntico 'concurso de ações' entre os 
instrumentos de tutela dos interesses transindividuais e, a fortiori, legitimou o Ministério 
Público para o manejo dos mesmos.

4. O novel art. 129, III, da Constituição Federal habilitou o Ministério Público à 
promoção de qualquer espécie de ação na defesa de direitos difusos e coletivos não se 
limitando à ação de reparação de danos.

5. O Parquet sob o enfoque pós-positivista legitima-se a toda e qualquer demanda 
que vise à defesa dos interesses difusos, coletivos e sociais sob o ângulo material ou 
imaterial.

6. As ações que versam interesses individuais homogêneos participam da 
ideologia das ações difusas, como sói ser a ação civil pública. A despersonalização desses 
interesses está na medida em que o Ministério Público não veicula pretensão pertencente a 
quem quer que seja individualmente, mas pretensão de natureza genérica, que, por via de 
prejudicialidade, resta por influir nas esferas individuais. 

7. A ação em si não se dirige a interesses individuais, mercê de a coisa julgada in 
utilibus poder ser aproveitada pelo titular do direito individual homogêneo se não tiver 
promovido ação própria.

8. A ação civil pública, na sua essência, versa interesses individuais homogêneos e 
não pode ser caracterizada como uma ação gravitante em torno de direitos disponíveis. O 
simples fato de o interesse ser supra-individual, por si só já o torna indisponível, o que 
basta para legitimar o Ministério Público para a propositura dessas ações.

9. Fundando-se o Acórdão recorrido em interpretação de matéria eminentemente 
constitucional, descabe a esta Corte examinar a questão, porquanto reverter o julgado 
significaria usurpar competência que, por expressa determinação da Carta Maior, pertence 
ao Colendo STF, e a competência traçada para este Eg. STJ restringe-se unicamente à 
uniformização da legislação infraconstitucional. 

10. In casu, a questão relativa à legalidade da cobrança da contribuição para 
custeio da iluminação pública na fatura de consumo de energia elétrica foi solucionado pelo 
Tribunal local à luz da exegese do art. 149-A, parágrafo único, da Constituição Federal, 
verbis:

"É bom salientar que após a publicação da EC nº 39/2002, ficou facultado ao 
Município cobrar a contribuição para custeio da iluminação pública na fatura de consumo 
de energia elétrica. Entretanto, entendo que a cobrança casada, agora constitucionalmente 
prevista, deve ser feita de tal forma que possa o contribuinte optar pelo pagamento 
unificado ou, ainda, pelo individual dos montantes.Daí por que se demonstra relevante a 
Resolução nº 456/00, da autoria da Aneel, na qual, a par de possibilitar a inclusão na conta 
da concessionária de energia, de pagamentos advindos de outros serviços, determina que, 
para tanto, sejam os consumidores consultados, para, livremente, caso queiram, optarem 
pelo pagamento conjunto e unificado. Nesse rumo, tem-se que não se discute no caso dos 
autos a consignação da cobrança da Taxa de Iluminação Pública, ou ainda, Contribuição 
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para o custeio de tal serviço, com a cobrança da tarifa de consumo de energia elétrica, que 
inclusive foi autorizado pela Constituição Federal, o que se veda é tão-somente compelir o 
contribuinte a pagar, em conjunto, todo o montante da fatura, sob pena de corte no 
fornecimento de energia elétrica de sua residência, previsto em caso de inadimplemento da 
tarifa.O que se denota, portanto, é que a forma que a apelada vem emitindo a fatura de 
cobrança de energia elétrica afigura-se ilegal e abusiva, pelo só fato de impossibilitar os 
consumidores de optarem pelo pagamento da Contribuição de Iluminação Pública ou da 
tarifa de energia elétrica, sem que sejam compelidos a pagar, em conjunto, todo o 
montante. 

11. O Recurso Especial não é servil ao exame de questões que demandam o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em face do óbice erigido pela 
Súmula 07/STJ, sendo certo que, in casu, a questão relativa à necessidade de citação dos 
municípios para integrarem a lide, na qualidade de litisconsorte passivos, foi decidida pelo 
Tribunal local à luz do contexto fático-probatório encartado nos autos, mormente as 
disposições constantes dos  convênios celebrados pelos municípios e pela empresa 
concessionária de energia elétrica, ora Recorrente, consoante se infere do excerto do voto 
condutor do acórdão hostilizado:"(...) No mesmo rumo, é de se rejeitar a preliminar de 
ilegitimidade passiva da Cia. Força & Luz Cataguases Leopoldina, já que, nos termos do 
convênio firmado com os Municípios, é ela quem procede à cobrança conjunta ora 
questionada, devendo, por certo, responder pela querela 'sub judice', razão por que também 
afasto tal preliminar (...)" fl. 352

12. Deveras, concluir sobre a documentação formal a ser exibida pela 
concessionária não interfere na relação jurídica que a mesma trava com os municípios, 
restando intocável o art. 47, parágrafo único do CPC.

13. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido. (REsp 
1.010.130/MG, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJ de 24/11/10).

Ao julgar questão semelhante a dos autos, o STJ posicionou-se assim:

 O Ministério Público possui como função institucional, a defesa dos interesses 
difusos, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos, como no caso dos autos em 
que se verifica a existência de centenas de reclamações relativas à cobrança abusiva 
promovida pela concessionária de gás. A despersonalização desses interesses está na 
medida em que o Ministério Público não veicula pretensão pertencente a um direito 
individual, mas pretensão de natureza genérica, que, por via de prejudicialidade, resta por 
influir nas esferas individuais (AgRg no Ag 1.249.559/RJ, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, julgado em 15/12/2011, DJe 2/2/2012).

Eis a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORNECIMENTO DE GÁS. INDEFERIMENTO DE 
PEDIDO DE PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL E PERICIAL. ANÁLISE DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITOS TRANSINDIVIDUAIS. 
SÚMULA 83/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal de origem, no presente caso, manteve decisão proferida pelo Juízo 
singular que entendeu, diante do princípio do livre convencimento do juiz, ser 
desnecessária a produção de prova testemunhal e pericial. A análise da pretensão da 
recorrente, consubstanciada em tese contrária, revela-se inviável em sede de recurso 
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especial, a teor do disposto na Súmula 7/STJ.
2. As ações que versam acerca de interesses individuais homogêneos participam 

da ideologia das ações difusas, como a ação civil pública. A despersonalização desses 
interesses ocorre na medida em que o Ministério Público não veicula pretensão pertencente 
a um direito individual, mas pretensão de natureza genérica, que, por via de 
prejudicialidade, resta por influir nas esferas individuais.

3. O Ministério Público possui, como função institucional, a defesa dos interesses 
difusos, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos, que é o caso da presente ação, 
podendo se observar dos autos do inquérito civil a existência de centenas de reclamações 
relativas à cobrança abusiva promovida pela concessionária de gás, nos termos dos arts. 
129, inciso III, da Constituição Federal e 25, inciso IV, letra a, da Lei 8.625/93.

4. "O  Ministério Público ostenta legitimidade para a propositura de Ação Civil 
Pública em defesa de direitos transindividuais, como sói ser a pretensão de emissão de 
faturas de consumo de energia elétrica, com dois códigos de leitura ótica, informando de 
forma clara e ostensiva os valores correspondentes à contribuição de iluminação pública e à 
tarifa de energia elétrica, ante a ratio essendi do art. 129, III, da Constituição Federal, arts. 
81 e 82, do Código de Defesa do Consumidor e art. 1º, da Lei 7.347/85" (REsp 
1.010.130/MG, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJ de 24/11/10).

5. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.249.559/RJ, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 15/12/2011, DJe 2/2/2012).

Dessa forma, o acórdão recorrido está correto ao concluir pela legitimidade ativa do 

Ministério Público, não havendo que se falar em violação dos dispositivos de lei federal alegados.

Quanto à aplicação de multa e à devolução em dobro, a argumentação do recurso especial 

carece de fundamentação. A recorrente alega ofensa aos arts. 42 do CDC, 940 do CC/02 e à Súmula 

159/STF. 

A suposta violação de Súmula não dá ensejo à interposição de recurso especial. Os 

dispositivos de lei federal tidos por violados tampouco amparam a pretensão da recorrente. Cumpre 

transcrevê-los:

Art. 42 do CDC: Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será 
exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça.

Art. 940 do CC/02: Aquele que demandar por dívida já paga, no todo ou em parte, 
sem ressalvar as quantias recebidas ou pedir mais do que for devido, ficará obrigado a 
pagar ao devedor, no primeiro caso, o dobro do que houver cobrado e, no segundo, o 
equivalente do que dele exigir, salvo se houver prescrição.

Conforme se infere do trecho do aresto a seguir transcrito, o Tribunal a quo não decidiu 

pela aplicação da multa e pela devolução em dobro do indébito. Apenas entendeu que é extemporânea 

a preocupação da ora recorrente, pois não lhe foi ainda aplicada qualquer penalidade.

Quanto ao dispositivo condenatório da sentença, também não há que se fazer 
qualquer reparo.

A imposição de multa se dirige, exatamente, à proibição da conduta lesiva de 
cobrar valor indevido, não correspondente ao efetivamente consumido; realizada a conduta 
proibida, responderá a empresa com a multa fixada (R$5.000,00), destinada ao Fundo 
Estadual de proteção ao consumidor ou ambiente e não ao consumidor individualmente 
lesado.
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A preocupação do Apelante se revela absolutamente extemporânea, porquanto a 
multa sequer incidiu, cabendo ao juiz, na hipótese fática, decidir quanto ao destino da multa 
ao fundo competente.

A cobrança não amparada em fato escusável (“engano justificável”) deve ter os 
valores respectivos devolvidos em dobro, acaso efetivamente pagos pelo consumidor 
individual, nos termos do parágrafo único do art. 42 do CDC. Valor cobrado além do 
efetivamente consumido não se revela como engano justificável, mas prática odienta 
(e-STJ fl. 610).

Cabia à recorrente trazer o dispositivo de lei federal, o qual eventualmente lhe amparasse a 

tese de que a discussão acerca da penalidade poderia ser discutida apenas em razão da ameaça de 

punição, para que esta Corte pudesse analisar possível desacerto no posicionamento adotado pelo 

aresto. Assim, não há como afastar, no ponto, o óbice da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia".

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. TESE DE VIOLAÇÃO AO ART. 187 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. COMANDO NORMATIVO INCAPAZ DE 
EMBASAR A TESE ARGUIDA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO 
ART. 33, § 4.º, DA LEI N.º 11.343/2006. PRETENDIDA APLICAÇÃO. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 07 DESTA CORTE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Decisão agravada que se mantém pelos seus próprios fundamentos.
2. O dispositivo que trata do procedimento a ser seguido no interrogatório do 

acusado não possui comando normativo capaz de embasar a tese suscitada pelo Recorrente 
de que o Tribunal de origem o teria condenado por meio de processo dedutivo, incidindo, 
no caso, o óbice contido na Súmula n.º 284 do Pretório Excelso.

3. Para a aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 
4.º, da Lei n.º 11.343/06, é necessário que se trate de Réu primário, de bons antecedentes, 
que não se dedique a atividades criminosas e nem integre organização criminosa. Se a Corte 
de origem, soberana na análise de provas, concluiu que o Acusado se dedicava, com 
habitualidade, ao tráfico de drogas, a pretensão de revisão da recusa do benefício 
necessariamente esbarra no óbice da Súmula n.º 7 deste Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo regimental desprovido (AgRg no AgRg no AREsp 87.756/MG, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 22/5/2012, DJe 5/6/2012);

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ENERGIA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CUSTO 
ADMINISTRATIVO. INTERPRETAÇÃO DE DISPOSITIVO DE RESOLUÇÃO. 
SUSPENSÃO DE SERVIÇO POR INADIMPLÊNCIA. SÚMULAS 283 E 284, DO STF.

                                         (...)
3. Os dispositivos de lei federal que a recorrente colaciona para embasar a tese de 

que o Judiciário não seria competente para discutir o percentual fixado a título de custo 
administrativo, nos casos em que o considerar desproporcional, tratam da regulamentação 
das atividades da Autarquia, nada dispondo sobre a (im)possibilidade de o Judiciário rever a 
matéria em questão. Forçoso, portanto, concluir que incide no ponto o óbice da Súmula 
284/STF.

Documento: 1236383 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/05/2013 Página  8 de 4



 
 

 

4. A negativa de suspensão do fornecimento do serviço de energia pelo acórdão 
recorrido não se deu com base nos dispositivos de lei tidos por contrariados, mas 
amparado no fundamento de que a extirpação de parte do débito, que foi considerado 
indevido, gera a necessidade de nova apresentação para pagamento e só após nova recusa 
fica caracterizado o inadimplemento, sob pena de cerceamento de defesa, o que justifica a 
aplicação no ponto, também do óbice da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".

                                                  (...)
6. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.405.562/RS, de minha relatoria, 

Segunda Turma, julgado em 20/10/2011, DJe 3/11/2011).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0153596-1 AREsp 207.409 / RJ

Números Origem:  1862916220078190001  20070011817826  201213704697  5905

PAUTA: 21/05/2013 JULGADO: 21/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DISTRIBUIDORA DE GÁS DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Fornecimento de Gás

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA DISTRIBUIDORA DE GÁS DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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